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RESUMO 

 

A Cozinha Baiana é marcada por um legado afrodescendente de notoriedade e fama, 

reconhecidos como patrimônio cultural imaterial brasileira. Nesse contexto, o Ofício das 

Baianas de Acarajé apresenta significados culinários, sociais e econômicos afrodescendentes 

relevantes. Com o objetivo de apresentar os aspectos gastronômicos do Ofício das baianas de 

Acarajé contemplados pela sua patrimonialização, o tipo de patrimonialização envolvida, seus 

desdobramentos legais de proteção complementar e analisar os aspectos positivos e negativos 

envolvidos nesta patrimonialização, utilizou-se dos métodos de pesquisa descritiva, 

quantitativa, bibliográfica e de campo, que segue os métodos da revisão de literatura e de estudo 

de caracterização gastronômica, acompanhado de visitas técnicas e entrevistas no Memorial das 

Baianas e na sede do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico nacional (IPHAN), em 

Salvador, no período de dezembro de 2019 a fevereiro de 2020. Os estudos demonstraram que 

o Ofício das Baianas de Acarajé começou no Período Colonial (séculos XVI a XIX), quando 

escravas de ganho ou libertas preparavam e vendiam seus acarajés em cestos ou tabuleiros na 
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cabeça, pelas ruas de Salvador. Este comércio de comida de rua permanece até os dias atuais. 

O Livro de Registro dos Saberes do IPHAN, em 2004, então, incluiu em seu inventário o Ofício 

das Baianas de Acarajé de Salvador como patrimônio imaterial da cultura brasileira, através do 

processo 01450.008675/2004-01.  

 
Figura 1. Panorama da trajetória histórica do ofício das baianas de acarajé 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fontes. IPHAN, Originarte Leilões e Salvador da Bahia, 2022. 

 

Neste, o ofício patrimonializado inclui alimentos afrodescendentes tradicionais (acarajé, abará, 

acaçá, dentre outros); os rituais de produção, arrumação e uso do tabuleiro e ponto de venda; 

os modos de preparo destes alimentos; a comercialização informal; e o uso da indumentária 

própria das baianas, como marca distintiva de sua condição social e religiosa. E a Feira de São 

Joaquim, reconhecida como ponto tradicional e ancestral para compra dos alimentos e 

ingredientes deste ofício, também é incluída neste processo de patrimonialização. De forma, o 

registro contempla não apenas o acarajé em si, mas todos os alimentos, saberes e fazeres que 

constituem esse patrimônio alimentar. E outros documentos legais foram criados para reforçar 

o valor desse patrimônio,conforme apresentado na Tabela 1. 

 
Tabela 1. Documentos ligados ao patrimônio do ofício das baianas de acarajé 

Documentos  

Decreto Nº 14.191/2012 Reconhece o ofício como Patrimônio Estadual 

Decreto Nº 26.804/2015 Dispõe sobre localização e comercialização pública 

Registro Nº 5243-15 Registro do Ministério do Trabalho brasileiro, que confere às 

baianas de acarajé identidade profissional e social 
Fonte. Autores 

 
No conjunto, estes decretos legais serviram como mecanismo de patrimonialização e 

regulatório na padronização de indumentárias e tabuleiros, nas boas práticas de manuseio de 

alimentos e regulamentação da comercialização pública. Porém, na prática diária, não se 

provaram suficientemente exequíveis e fornecedores de medidas governamentais de apoio, de 

autuação e desativação das irregularidades. Portanto, o Ofício das Baianas de Acarajé é de fato 

um monumento vivo da história, religiosidade e herança afrodescendente da Cozinha Baiana, 

além de parte relevante da imagem da cidade de Salvador na gastronomia mundial. E a 

complexidade e dinâmica dos elementos envolvidos apontam para a necessidade de políticas 
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setoriais e públicas mais efetivas, com instrumentos legais e fiscalizatórios mais coerentes com 

as realidades destas trabalhadoras.  
 

Palavras-chave: Gastronomia Baiana. Patrimônio Alimentar. Cozinha Africana. 
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